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•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

RESOLVEM os ~embros da Primeira Câmara do Terceiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligência à Repartição de origem, na forma do rela-
tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília F, 07 de junho de 1989.

Presidente .

~lJ- t I'VA _ Proc. da Fazenda Nacional.
VISTO E~1 ' , A"
SESSÃO DE: O 9 JUrJ t98~

Participaram, a,inda, do presente julgamento, os seguln
tes Conselheiros:
HAMILTON DE SÁ DANTAS, JOÃO HOLANDA COSTA, MARIA"UJCIA'SILVA,i, CASTELD
RR,ANCO ;'WL AD EM IR '_Ctov IS 'MO RE I:RA;'"FCÚV lOcAs S 1'0°Dr:~1E'Llo 'CSOU'Z Á' 'e
ÁLVARO"AtlGISTO'DE VASCON,CHOS 'CEITERIBEIRO. ,'" .~ .., "
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MF - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
RECURSO Nº 110.616 RESOLUÇÃO Nº 301'-'3B2
RECORRENTE: GUARAMAR AGÊNCIA MARíTIMA LTDÁ.
RECORRIDA IRF-PORTO-RJ.
RELATORA ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA.

R E L A T Ó R I O

Pela falta de 907 (novecentos e sete) caixas, contendo "fi.
l~ de merluza", verificada em Conferincia Final de Manifesto perten
cente ao navio "REEFER CIKU", procedente de Mar Del Plata - Argenti.
na, entrado no Porto do Rio de Janeiro em 10/01/87, foi autuada Gu£
rama r Agincia Marítima Ltda, sendo-lhe exigido o pagaménto do 11
acrescido de multa do art. 106, inciso 11, letra "d" do Decreto lei
37/66 (art. 521, 11, "d" do RA - Dec. 91.030/85).

O manifesto de nº 050/87 refere-se aos:
- Conhecimento de Carga nº 8 (fls. 8) - falta de 146 cal

xas.
- Conhecimento de Carga nº 1~ (fls. 24) falta de 608 cai.

xas.
- Conhecimento de Carga nº'11 (fls. 12) falta de 153 cal

•
xas.

,Instada a apresentar certifi.Gadós de Origem relativos aos
Conhecimentos supra mencionados, o faz somente em relação ao Conheci.
mento de Carga nº 14.

Devidamente intimada a autuada Impugnou, tempestivamente o
feito (fls. 39/47) argGindo:

a) ilegitimidade passiva do agente marítimo que ao exercer
normalmente suas atribuições não pode ser equiparado ao transport£
dor marítimo (cita jurisprudincia, Súmula TFR 192);

b) existincia de benefício decorrente de tratado intern£
cional - ALADI - as mercadorias importadas são origin~rias de Mar
Del Plata (Argentina), beneficiadas com a redução de 100% correspon
dente a alíquota do Imposto de Importação;

cl existincia de benefício por Resolução CPA nº 51039 de 19/
09/86 - isenção total;
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d) taxa de câmbio - aplicação incorreta por entender cabi
vel a vigente na data de entrada do navio.

Espera a nulidade do lançamento tributário.
O fiscal autuante não acolhendo as razões de defesa opina

pela manutenção do feito.
Considerando que: a) para aplicação das alíquotas

cionadas na ALADl, torna-se indispensável a apresentação do
cadà de Origem, conforme Instrução Normativa SRF 076/79 e
SRF nº 022/85;

conven
Certifi

Portaria

b) a interessada apresentou somente o documento concernen-
te ao Conheciment~ de Carga de nº 14, não o fazendo em relação aos

•• de nºs 8 e 11;
c) por força do disposto no artigo 98 do CTN, deve ser ex

cluido do crédito tributário o valor correspondente às mercadorias
contidas nos volumes em falta cobertos pelo Conhecimento de Carga
de nº 14;

•

e tudo o mais que dos autos consta, a autoridade a quo jul
ga procedente:~em jarté, a'ação fiscal.

Inconformada, a interessada interpõe recurso a este .cole
giado reiterando os argumentos expendidos na fase impugnat6ria,ou sg
ja, em síntese:

a) ilegitimidade de parte passiva "ad causam";
b) benefício da Redução no âmbito ALADI;
c) isenção por Resolução CPA;
d) taxa de câmbio:
Anexa certificado de origem referente ao Conhecimento de

Carga nº 11, fatura comercial e Ac6rdão nº 302-30.892.

É o relat6rio.
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A autoridade de primeiro grau acolhendo o Certificado
de Origem referente à mercadoria manifestada sob o Conhecimento
de Carga nº 14, julgou procedente em parte a ação fiscal para man
ter o crédito tributário, somente relativo aos conhecimentos de
carga de nºs. 8 e 11.

Posteriormente, na fase recursa\ e com ,apresentação
de memorial a recorrente apresenta os Certificados de Origem fal-
tantes ou seja concernentes às mercadorias manifestadas sob os cQ

nhecimentos nºs. 8 e 11.
Diante do exposto voto no sentido de se converter o

julgamento em diligência à Repartição de Origem para que a mesma
se digne informar sobre a autenticidade dos documentos ora apre-
sentados, ou seja:

a) Certificado de Origem de fls. 77 (Doc. 03).
b) Certificado de Origem anexado ao memorial.

Sala das Sessões, 07 de junho de 1989.

ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA - Relatora .
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